
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2784531 - MG (2024/0412307-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A I A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : I DE L L A
OUTRO NOME : I DE L L
ADVOGADO : EDER PEREIRA DUELI - MG135437

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVÓRCIO. PARTILHA
DE BENS. PRESCRIÇÃO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO
NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO
CPC. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ
(SÚMULA 83/STJ). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial por ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissão do recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial
deve ser reformada diante da alegação de que o recurso
atenderia aos requisitos de admissibilidade, especialmente
quanto à impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissão, conforme exigido pelo art. 932, III, do CPC e pela
Súmula 182/STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
o que exige que a parte agravante impugne, na interposição do
agravo de que trata o art. 1.042 do Código de Processo Civil de
2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), todos os fundamentos
da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.
4. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
5.  "A alegação de suposta usurpação de competência desta
Corte, por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de
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impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade do recurso
especial (AgInt no AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro
Manoel Erhardt (desembargador convocado do TRF5), Primeira
Turma, DJe de )." (AgInt no AREsp n. 2.163.781/RJ,17/8/2022
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .).4/12/2023 6/12/2023
6. Segundo a jurisprudência do STJ, "A adequada impugnação
ao fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou
a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio
de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não
estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso
dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes
através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt
no AREsp n. 2.168.637/RS, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 13/2/2023

). (AgInt no AREsp n. 2.655.286/MT, relator Ministro16/2/2023
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe14/10/2024
de .).17/10/2024
7. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 não restou
demonstrada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de
forma fundamentada, todas as questões que foram submetidas à
apreciação judicial, na medida necessária para o deslinde da
controvérsia, apenas o fazendo em sentido contrário à pretensão
da recorrente.
8. Na hipótese dos autos, a parte agravante apresentou
alegações genéricas sobre a não incidência dos óbices,
limitando-se a reitera negativa de prestação jurisdicional,
deixando de impugnar objetivamente a inaplicabilidade da
Súmula 83/STJ, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência
pela incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
9. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2784531 - MG (2024/0412307-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A I A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : I DE L L A
OUTRO NOME : I DE L L
ADVOGADO : EDER PEREIRA DUELI - MG135437

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVÓRCIO. PARTILHA
DE BENS. PRESCRIÇÃO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO
NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO
CPC. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ
(SÚMULA 83/STJ). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial por ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissão do recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial
deve ser reformada diante da alegação de que o recurso
atenderia aos requisitos de admissibilidade, especialmente
quanto à impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissão, conforme exigido pelo art. 932, III, do CPC e pela
Súmula 182/STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
o que exige que a parte agravante impugne, na interposição do
agravo de que trata o art. 1.042 do Código de Processo Civil de
2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), todos os fundamentos
da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.
4. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
5.  "A alegação de suposta usurpação de competência desta
Corte, por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de
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impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade do recurso
especial (AgInt no AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro
Manoel Erhardt (desembargador convocado do TRF5), Primeira
Turma, DJe de )." (AgInt no AREsp n. 2.163.781/RJ,17/8/2022
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .).4/12/2023 6/12/2023
6. Segundo a jurisprudência do STJ, "A adequada impugnação
ao fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou
a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio
de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não
estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso
dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes
através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt
no AREsp n. 2.168.637/RS, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 13/2/2023

). (AgInt no AREsp n. 2.655.286/MT, relator Ministro16/2/2023
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe14/10/2024
de .).17/10/2024
7. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 não restou
demonstrada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de
forma fundamentada, todas as questões que foram submetidas à
apreciação judicial, na medida necessária para o deslinde da
controvérsia, apenas o fazendo em sentido contrário à pretensão
da recorrente.
8. Na hipótese dos autos, a parte agravante apresentou
alegações genéricas sobre a não incidência dos óbices,
limitando-se a reitera negativa de prestação jurisdicional,
deixando de impugnar objetivamente a inaplicabilidade da
Súmula 83/STJ, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência
pela incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
9. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A I A contra decisão
monocrática proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não
conheceu do agravo em recurso especial interposto por ausência de impugnação
específica das razões de inadmissão do recurso especial (e-STJ, fls. 218/219)

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou (e-STJ, fl. 235).

A Presidência do Superior Tribunal de Justiça determinou a distribuição
do agravo (e-STJ, fl. 237), vindo os autos conclusos para esta Relatoria.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 218/219):

Cuida-se de Agravo em Recurso Especial apresentado por A I A à
decisão que inadmitiu Recurso Especial interposto com fundamento no
art. 105, III, da Constituição Federal.

É o .relatório

.Decido

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: ausência de afronta ao
art. 1.022 do CPC e consonância do acórdão recorrido com
jurisprudência do STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente:
ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC.

Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos
os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973.
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência,
nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido
de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo
novel CPC, em seu art. 932.
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2. A decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando
a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra
exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015,
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775
/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de
30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo
único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

.não conheço do Agravo em Recurso Especial

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016
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Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
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fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
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DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".

A propósito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por
ocasião do julgamento dos EAREsp 701.404/SC, EAREsp 746.775/SC e EAREsp
831.326/SC (Relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em , DJe de ),19/9/2018 30/11/2018
assentou entendimento de que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige
que a parte agravante impugne, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042
do Código de Processo Civil de 2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Veja-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
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1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art.
514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível
ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art.
932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois,
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas
tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo,
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível
e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado
no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas
o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do
CPC.

5. Embargos de divergência não providos.

(EAREsp n. 701.404/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha,
relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
julgado em , DJe de .)19/9/2018 30/11/2018

No ponto, cabe ressaltar que, em atenção ao princípio da dialeticidade
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

No caso, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto
pela parte agravante com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 195/197):

Trata-se de recurso especial deduzido por A. I. A., com fundamento no
art. 105, III, “a”, da Constituição da República (CR), após embargos de
declaração ao acórdão deste Tribunal na apelação cível interposta
pelo recorrente contra a sentença proferida nos autos de Ação de
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Divórcio com Partilha de Bens ajuizada por A. I. A. em desfavor de I. L.
L. A.

A Turma Julgadora negou provimento ao recurso de apelação e
rejeitou os embargos de declaração.

O recorrente argui ofensa aos arts. 168, I, 177 e 1.320, do Código Civil
(CC), 11., 489 e 1.022, do Código de Processo Civil (CPC).

Pugna pela nulidade no acórdão, alegando que a Turma Julgadora
não realizou a prestação jurisdicional reclamada, ao não se manifestar
sobre questões essenciais à solução da lide, mesmo quando instada
por meio de embargos de declaração.

Defende a ausência de prescrição entre os cônjuges na constância do
casamento, cabendo ao recorrente a possibilidade de requerer a
divisão da coisa comum nos termos da lei civil.

O recurso é tempestivo e não há preparo, diante da concessão dos
benefícios da justiça gratuita.

A parte recorrida, apesar de devidamente intimada, não apresentou
contrarrazões.

O recurso não deve prosseguir.

Destituída de razoabilidade a alegação de ofensa ao dispositivo do
CPC referente à disciplina dos embargos declaratórios visto que a
Turma Julgadora emitiu pronunciamento de forma clara e coerente,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu
cabível ao caso, ainda que de forma contrária aos interesses da parte
recorrente.

Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o
julgador não está obrigado a rebater um a um os argumentos
invocados pelas partes nem a indicar todos os dispositivos legais
suscitados, quando tenha encontrado motivação satisfatória para
resolver a questão que lhe foi posta. A propósito:

“Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015,
quando as questões discutidas nos autos são analisadas,
mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de maneira
embasada pela Corte Julgadora originária, posto que a mera
insatisfação da parte com o conteúdo decisório não denota a
deficiência na fundamentação da decisão, nem autoriza a
oposição de embargos declaratórios. Ainda de acordo com o
entendimento sedimentado desta Corte Superior, a violação do
art. 1.022 tampouco ocorre quando, suficientemente
fundamentado o acórdão impugnado, a Corte Julgadora
originária deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um
dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não
está obrigada a proceder dessa forma. Precedentes: AgInt no R
Esp n. 1.752.829/MG, Relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , D Je 11/12/2018

; e AgInt no REsp n. 1.820.927/PR, Relator Ministro14/12/2018
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 7/11/2019
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.” (AgInt no AREsp nº 1624924/PR, Rel. Min.22/11/2019
Francisco Falcão, DJe de .)21/09/2020

Quanto ao mais, o recurso não prospera, pois, o entendimento
adotado pela Turma Julgadora, quanto à prescritibilidade da pretensão
de partilha de bens, está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o tema, o que retira a
razoabilidade da tese recursal.

Confira-se, em caso semelhante:

“CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. FAMÍLIA. DIVÓRCIO. 
PRETENSÃO DE PARTILHA DE BENS COMUNS APÓS 30

.(TRINTA) ANOS DA SEPARAÇÃO DE FATO. PRESCRIÇÃO
REGRA DO ART. 197, I, DO CC/02. OCORRÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO. EQUIPARAÇÃO DOS EFEITOS DA
SEPARAÇÃO JUDICIAL COM A DE FATO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

[...]

2. Na linha da doutrina especializada, razões de ordem moral
ensejam o impedimento da fluência do curso do prazo
prescricional na vigência da sociedade conjugal (art. 197, I, do
CC/02), cuja finalidade consistiria na preservação da harmonia e
da estabilidade do matrimônio.

3. Tanto a separação judicial (negócio jurídico), como a
separação de fato (fato jurídico), comprovadas por prazo
razoável, produzem o efeito de pôr termo aos deveres de
coabitação, de fidelidade recíproca e ao regime matrimonial de
bens (elementos objetivos), e revelam a vontade de dar por
encerrada a sociedade conjugal (elemento subjetivo).

3.1. Não subsistindo a finalidade de preservação da entidade
familiar e do respectivo patrimônio comum, não há óbice em
considerar passível de término a sociedade de fato e a
sociedade conjugal. Por conseguinte, não há empecilho à
fluência da prescrição nas relações com tais coloridos jurídicos.

4. Por isso, a pretensão de partilha de bem comum após mais
de 30 (trinta) anos da separação de fato e da partilha amigável

.dos bens comuns do ex- casal está fulminada pela prescrição

5. Recurso especial não provido.” (REsp nº 1.660.947/TO, Rel.
Min. Moura Ribeiro, DJe , – g. n.)07/11/2019

Diante do exposto,  o recurso com fundamento no art.inadmite-se
1.030, V, do CPC.

Conforme bem consignado na decisão agravada, observa-se que o
recurso especial foi inadmitido na origem considerando ausência de afronta ao art.
1.022 do CPC e consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ
(Súmula 83/STJ).

Documento eletrônico VDA47097099 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/04/2025 11:38:12
Código de Controle do Documento: 52b308c2-9b06-4b7d-9c2e-40cd081ce4a3



Entretanto, nas razões de agravo em recurso especial reitera as razões
do recurso especial no sentido de que o Tribunal de origem teria incorrido em
negativa de prestação jurisdicional (ofensa ao art. 1.022 do CPC), limitando-se a
repisar, genericamente, que "O não acolhimento do pedido realizado em sede de
Embargos de Declaração consiste em negativa de prestação jurisdicional integral e
cerceamento de defesa, já que acaba por gerar indefinição que obsta à parte
o exercício de seu direito de recorrer à corte superior. Assim, houve violação direta
ao dispositivo de lei federal, de modo que cabível o provimento do recurso para

" (e-STJ, fl. 203/204), bem como que a decisão dedeterminar a cassação do acórdão
admissibilidade usurparia competência deste Tribunal Superior quanto ao mérito, um
vez que deveria se restringir a análise do preenchimento dos requisitos formais do
recurso especial.

No ponto, cabe registrar que "A alegação de suposta usurpação de
competência desta Corte, por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de
impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade do recurso especial" (AgInt no
AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador convocado
do TRF5), Primeira Turma, DJe de ). (AgInt no AREsp n. 2.163.781/RJ,17/8/2022
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 4/12/2023

.).6/12/2023

Lado outro, cumpre registrar que a adequada impugnação ao óbice da 
 deste Superior Tribunal de Justiça pressupõe a demonstração por meioSúmula 83

de precedentes atuais de que a jurisprudência desta Corte não estaria no mesmo
sentido do acórdão impugnado, ou de que o caso em exame seria distinto em
relação aos precedentes invocados, o que não se demonstrou na hipótese.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a adequada impugnação ao
fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou a Súmula
n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio de precedentes
atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido
do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes através de distinguishing, o que não
ocorreu na hipótese" (AgInt no AREsp n. 2.168.637/RS, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).13/2/2023 16/2/2023
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3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão
recorrido demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.655.286/MT, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2024 17/10/2024

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA.

1. "O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 'c' do
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, exige a indicação dos
dispositivos legais que supostamente foram objeto de interpretação
divergente. Ausente tal requisito, incide a Súmula n. 284/STF" (AgInt
no AREsp 1.899.097/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 4.4.2022, DJe de 8.4.2022).

2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da
questão pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 211
do STJ.

3. Não houve adequada impugnação ao fundamento da decisão
recorrida que aplicou a Súmula n. 83 dessa Corte, cuja impugnação
pressupõe a demonstração por meio de julgados atuais de que o caso
é distinto daquele veiculado nos precedentes invocados como
paradigmas, o que não ocorreu na hipótese.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.198.267/RO, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 5/10/2023

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
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jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

Todavia, a análise das razões recursais indica que a parte agravante se
limitou em afirmar que  "restando clara a impertinência em inadmitir o REsp com
base na possibilidade de sucesso ou insucesso das teses ali contidas, necessária se
faz a reforma do decisum ora combatido, com a remessa do apelo extremo ao e. STJ
" (E-STJ, fl. 207) o que, contudo, não é suficiente à titulo de impugnação para
demonstrar superação do óbice da Súmula 83/STJ, conforme jurisprudência desta
Corte.

Lado outro, verifica-se a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015
não restou demonstrada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma
fundamentada, todas as questões que foram submetidas à apreciação judicial, na
medida necessária para o deslinde da controvérsia, apenas o fazendo em sentido
contrário à pretensão da recorrente.

Dessa forma, tendo o acordão recorrido exposto de modo claro e 
fundamentado, suas razões de decidir, solucionando a controvérsia com a aplicação 
do direito que entendeu cabível à hipótese, não se verifica a existência de vícios 
suscetíveis de correção por meio dos embargos de declaração.

Nessa linha, de se destacar que este Superior Tribunal de Justiça, 
inúmeras vezes já se manifestou no sentido de que "a fundamentação sucinta, mas 
suficiente, não pode ser confundida com ausência de motivação" (AgInt no AgInt no 
AREsp 1.647.183/GO, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/04
/2021, DJe ).28/04/2021

Assim, dito mais claramente, tenho que na hipótese, não tendo a parte
impugnado a incidência dos óbices de maneira específica e suficiente, do mesmo
modo que não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a
decisão impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados
indicados pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, fica
inviabilizado o conhecimento da insurgência.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.784.531 / MG
Número Registro: 2024/0412307-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000232619544004 50074880420228130521

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A I A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : I DE L L A
OUTRO 
NOME

: I DE L L

ADVOGADO : EDER PEREIRA DUELI - MG135437

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A I A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : I DE L L A
OUTRO 
NOME

: I DE L L

ADVOGADO : EDER PEREIRA DUELI - MG135437

TERMO

Documento eletrônico VDA47244062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:37:16
Código de Controle do Documento: 908c96b9-fb57-4624-96b1-5360a8cc3273



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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